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INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ, A "CORRIDA CONTRA O
FEMINICÍDIO", A SER REALIZADA ANUALMENTE NO
MÊS DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a "Corrida Contra o
Feminicídio", a ser realizada anualmente no mês de agosto.

Art. 2º A "Corrida Contra o Feminicídio" tem como objetivo promover a conscientização, a
sensibilização e o enfrentamento à violência contra a mulher, fortalecendo as ações de prevenção e de
combate ao feminicídio.

Art. 3º O evento será organizado em parceria com órgãos públicos, entidades da sociedade civil,
movimentos sociais e a iniciativa privada, podendo ser promovidas atividades complementares, como
palestras, oficinas, rodas de conversa e campanhas educativas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Plenário, 25 de abril de 2025.

 

 

ROMEU ALDIGUERI
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DEPUTADO ESTADUAL
 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa incluir, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a "Corrida
Contra o Feminicídio", a ser realizada anualmente no mês de agosto, período que já é tradicionalmente
dedicado à conscientização e enfrentamento à violência contra a mulher, em razão da campanha "Agosto
Lilás".

A "Corrida Contra o Feminicídio" é concebida como uma importante estratégia de mobilização social,
que alia a prática esportiva à promoção de valores fundamentais como a igualdade de gênero, o respeito
aos direitos humanos e a não violência. Trata-se de uma ação que extrapola o caráter simbólico e assume
um papel educativo, capaz de sensibilizar diferentes públicos, envolver comunidades e provocar uma
reflexão coletiva acerca da urgência do enfrentamento à violência contra as mulheres.

Por meio de eventos como esse, pretende-se fortalecer a cultura da paz e disseminar informações sobre os
mecanismos de proteção às mulheres em situação de risco, como a Lei Maria da Penha (Lei nº
11.340/2006), a Lei do Feminicídio (Lei nº 13.104/2015) e as políticas públicas estaduais de apoio às
vítimas. Além disso, a Corrida proporciona visibilidade às redes de enfrentamento e acolhimento,
fundamentais para a garantia dos direitos e da segurança das mulheres.

A inclusão da Corrida no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará representa não apenas o
reconhecimento da gravidade do problema do feminicídio, mas também o compromisso do Poder Público
com a construção de uma sociedade mais justa, segura e igualitária. A realização anual do evento
estimulará a continuidade das campanhas educativas e de prevenção, integrando diferentes setores da
sociedade em uma ampla rede de conscientização e enfrentamento da violência de gênero.

Assim, considerando a relevância da iniciativa para a promoção dos direitos das mulheres, a prevenção da
violência e o fortalecimento das políticas públicas de gênero, conclamo os nobres colegas parlamentares a
se somarem a este esforço, aprovando este Projeto de Lei, que representa um passo significativo em
direção a uma sociedade onde todas as mulheres possam viver com dignidade, segurança e liberdade.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
29/04/2025

LIDO NA 32ª (TRIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE ABRIL DE 2025.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROCURADORIA - GERAL
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
21/05/2025

PROJETO DE LEI nº 311/2025

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

MATÉRIA: “INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ, A CORRIDA CONTRA O FEMINICÍDIO, A SER
REALIZADA ANUALMENTE NO MÊS DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no inciso XII, do artigo 36, da
Resolução nº 698/19, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade
e regimentalidade, o Projeto de LEI cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

PROJETO

Art. 1º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará
a "Corrida Contra o Feminicídio", a ser realizada anualmente no mês de
agosto.

Art. 2º A "Corrida Contra o Feminicídio" tem como objetivo promover a
conscientização, a sensibilização e o enfrentamento à violência contra a
mulher, fortalecendo as ações de prevenção e de combate ao feminicídio.

Art. 3º O evento será organizado em parceria com órgãos públicos,
entidades da sociedade civil, movimentos sociais e a iniciativa privada,
podendo ser promovidas atividades complementares, como palestras,
oficinas, rodas de conversa e campanhas educativas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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É o relatório. OPINO.

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa incluir, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a "Corrida
Contra o Feminicídio", a ser realizada anualmente no mês de agosto, período que já é tradicionalmente
dedicado à conscientização e enfrentamento à violência contra a mulher, em razão da campanha "Agosto
Lilás".

A "Corrida Contra o Feminicídio" é concebida como uma importante estratégia de mobilização social,
que alia a prática esportiva à promoção de valores fundamentais como a igualdade de gênero, o respeito
aos direitos humanos e a não violência. Trata-se de uma ação que extrapola o caráter simbólico e assume
um papel educativo, capaz de sensibilizar diferentes públicos, envolver comunidades e provocar uma
reflexão coletiva acerca da urgência do enfrentamento à violência contra as mulheres.

Por meio de eventos como esse, pretende-se fortalecer a cultura da paz e disseminar informações sobre os
mecanismos de proteção às mulheres em situação de risco, como a Lei Maria da Penha (Lei nº
11.340/2006), a Lei do Feminicídio (Lei nº 13.104/2015) e as políticas públicas estaduais de apoio às
vítimas. Além disso, a Corrida proporciona visibilidade às redes de enfrentamento e acolhimento,
fundamentais para a garantia dos direitos e da segurança das mulheres.

A inclusão da Corrida no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará representa não apenas o
reconhecimento da gravidade do problema do feminicídio, mas também o compromisso do Poder Público
com a construção de uma sociedade mais justa, segura e igualitária. A realização anual do evento
estimulará a continuidade das campanhas educativas e de prevenção, integrando diferentes setores da
sociedade em uma ampla rede de conscientização e enfrentamento da violência de gênero.

Assim, considerando a relevância da iniciativa para a promoção dos direitos das mulheres, a prevenção da
violência e o fortalecimento das políticas públicas de gênero, conclamo os nobres colegas parlamentares a
se somarem a este esforço, aprovando este Projeto de Lei, que representa um passo significativo em
direção a uma sociedade onde todas as mulheres possam viver com dignidade, segurança e liberdade.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo
60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e
VI, da Constituição Estadual, in verbis.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei;

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Assim, a presente propositura merece prosperar, pelas razões e argumentações acima expostas.

Nestes termos, constatamos que a presente propositura foi elaborada no formato adequado, qual seja,
Projeto de Lei, para matéria que a futura norma legal estadual busca regulamentar.

 

CONCLUSÃO

Sendo assim, emitimos  à regular e regimental tramitação do presente ProjetoPARECER FAVORÁVEL
de Lei.

É o parecer salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RENATA FARIAS LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
26/05/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição , Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

  

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311/2025, DE 
AUTORIA DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI, QUE 
INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO 
ESTADO DO CEARÁ, A CORRIDA CONTRA O FEMINICÍDIO, 
A SER REALIZADA ANUALMENTE NO MÊS DE AGOSTO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

1. RELATÓRIO 

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno) 

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 311/2025, de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, que inclui, no calendário oficial de 
eventos do estado do Ceará, a Corrida Contra o Feminicídio, a ser realizada anualmente no mês de agosto, e dá outras 
providências. 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar aponta que: 

“A "Corrida Contra o Feminicídio" é concebida como uma importante estratégia de mobilização 
social, que alia a prática esportiva à promoção de valores fundamentais como a igualdade de gênero, o 
respeito aos direitos humanos e a não violência. Trata-se de uma ação que extrapola o caráter 
simbólico e assume um papel educativo, capaz de sensibilizar diferentes públicos, envolver 
comunidades e provocar uma reflexão coletiva acerca da urgência do enfrentamento à violência contra 
as mulheres”. 

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à regular tramitação do presente projeto de lei por 
entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa. 

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a 
análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do 
mérito às demais comissões. 

É o relatório. Passo a opinar. 

 

II – VOTO 

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno) 

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do projeto de lei ora examinado. 
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Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela Constituição 
Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14  da Constituição Estadual, in verbis: 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição” 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as 
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguintes princípios: 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação” 

Conforme prevê o artigo 60, da Constituição do Estado do Ceará, compete ao parlamentar estadual a iniciativa de leis: 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

 I - aos deputados estaduais” 

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos termos não só da 
Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa, conforme abaixo transcrito: 

Constituição do Estado do Ceará 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias; 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I – aos deputados estaduais. 

 

Regimento Interno da ALECE 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto: 

b) de lei ordinária; 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição 
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:” 

(...) 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção 
do Governador do Estado. 

Entretanto, em que pese a relevância da proposição e constitucionalidade da matéria, faz-se necessário adequar o texto do 
art. 3º do projeto, com o intuito de torná-lo mais eficaz, passando o mesmo a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º. O evento poderá ser organizado em parceria com órgãos públicos, entidades da sociedade 
civil, movimentos sociais e a iniciativa privada, podendo ser promovidas atividades complementares, 
como palestras, oficinas, rodas de conversa e campanhas educativas”. 
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Desta feita, apresentamos PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO ao PROJETO DE LEI Nº 311/2025, 
conforme termos acima expostos. 

Este é o parecer. 

 

 

GUILHERME SAMPAIO 

DEPUTADO ESTADUAL - PT 
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